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Governo Edita MP para tratar de Licitações e restrições à circulação de bens e pessoas 

 

A MP altera a lei sancionada em fevereiro que trata sobre as medidas para enfrentamento da 

emergência de saúde pública decorrente do coronavírus, para incluir mais medidas temporárias 

para enfrentamento da crise: 

 

Restrições à circulação de bens e pessoas  

 

Restrição excepcional e temporária, conforme recomendação técnica e fundamentada da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, por rodovias, portos ou aeroportos de: a) entrada e saída do 

País; e b) locomoção interestadual e intermunicipal.  

 

As medidas, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o funcionamento de serviços 

públicos e atividades essenciais.  

 

Tais medidas, quando afetarem a execução de serviços públicos e atividades essenciais, inclusive 

as reguladas, concedidas ou autorizadas, somente poderão ser adotadas em ato específico e desde 

que em articulação prévia com o órgão regulador ou o Poder concedente ou autorizador.  

 

Fica vedada a restrição à circulação de trabalhadores que possa afetar o funcionamento de 

serviços públicos e atividades essenciais e cargas de qualquer espécie que possam acarretar 

desabastecimento de gêneros necessários à população.  

 

Dispensa de licitação  

 

Dispensa a licitação para aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos 

destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus. 

 

Inidoneidade/suspensão - excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de 

bens, serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou com o direito 

de participar de licitação ou contratar com o Poder Público suspenso, quando se tratar, 

comprovadamente, de única fornecedora do bem ou serviço a ser adquirido.  
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Contratação bens usados – a aquisição de bens e a contratação de serviços não se restringe a 

equipamentos novos, desde que o fornecedor se responsabilize pelas plenas condições de uso e 

funcionamento do bem adquirido. 

 

Nas dispensas de licitação decorrentes desta Lei, presumem-se atendidas as condições de:  

 

I - ocorrência de situação de emergência;  

II - necessidade de pronto atendimento da situação de emergência;  

III - existência de risco a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou particulares; e  

IV - limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. 

 

Termo de referência - nas contratações para aquisição de bens, serviços e insumos será admitida 

a apresentação de termo de referência simplificado ou de projeto básico simplificado.  

 

Dispensa de estimativa de preços - excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade 

competente, será dispensada a estimativa de preços. Os preços obtidos a partir da estimativa não 

impedem a contratação pelo Poder Público por valores superiores decorrentes de oscilações 

ocasionadas pela variação de preços, hipótese em que deverá haver justificativa nos autos. 

 

Dispensa de comprovações e atestados - na hipótese de haver restrição de fornecedores ou 

prestadores de serviço, a autoridade competente, excepcionalmente e mediante justificativa, 

poderá dispensar a apresentação de documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista ou, 

ainda, o cumprimento de um ou mais requisitos de habilitação, ressalvados a exigência de 

apresentação de prova de regularidade relativa à Seguridade Social e o cumprimento do disposto 

no inciso XXXIII do caput do art. 7º da CF (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos). 

 

Pregão - nos casos de licitação na modalidade pregão, eletrônico ou presencial, cujo objeto seja 

a aquisição de bens, serviços e insumos necessários ao enfrentamento da emergência de que trata 

esta Lei, os prazos dos procedimentos licitatórios serão reduzidos pela metade.  

 

Prazos - os contratos regidos por esta Lei terão prazo de duração de até seis meses e poderão ser 

prorrogados por períodos sucessivos, enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos 

efeitos da situação de emergência de saúde pública. 

 

Acréscimos e supressões – a administração pública poderá prever que os contratados fiquem 

obrigados a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto 

contratado, em até 50% do valor inicial atualizado do contrato. 

 

Limites de valores para pagamento com cartão de pagamento - ficam estabelecidos os 

seguintes limites para a concessão de suprimento de fundos e por item de despesa, para as 

aquisições e contratações, quando a movimentação for realizada por meio de Cartão de 

Pagamento do Governo:  

I - na execução de serviços de engenharia, o valor de 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais); e 

II - nas compras em geral e outros serviços, o valor 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais). 
 

O prazo para apresentação de emendas à Medida Provisória é de 6 dias. 
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